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BANCO CENTRAL

Setor público tem superávit primário de R$ 126 bi
As contas do setor público consolidado, formado por

governo federal, estados, municípios e empresas esta-
tais, registraram superavit primário de R$ 126 bilhões
em 2022. As informações, divulgadas ontem pelo Banco
Central (BC), mostram que, em dezembro, o setor pú-

blico consolidado teve déficit primário de R$11,8 bi-
lhões, ante superavit de R$123 milhões em dezembro
de 2021.  No mês, o Governo Central e as empresas esta-
tais foram superavitários em R$ 6,2 bilhões e R$ 637 mi-
lhões, respectivamente, enquanto os governos regio-

nais tiveram déficit de R$18,6 bilhões. O resultado pri-
mário é formado pelas receitas menos as despesas, sem
considerar o pagamento de juros da dívida pública. As-
sim, quando as receitas superam as despesas, há supe-
ravit primário. PÁGINA 2

Na reunião de Aloizio Mercadante, presidente do BNDES, com a dele-
gação alemã e a ministra da Cooperação Econômica e Desenvolvimento,
Svenja Schulze, em Brasília, ontem, ficou acordado um grupo de trabalho
do banco brasileiro com o banco de desenvolvimento alemão KFW e a
agência alemã de cooperação internacional GIZ com os governos dos

dois países. Segundo executivos do banco, a cooperação visa estruturar
um fundo para financiar empreendedorismo feminino, com foco em mi-
cro, pequenas e médias empresas. O trabalho também envolve reestru-
turação do sistema de comando e controle da Amazônia para combater
desmatamento e garimpo e a preservação dos povos originários. PÁGINA 2

O ministro Luís Roberto Barroso (foto), do STF (Supremo Tribunal
Federal), determinou que a PGR (Procuradoria-Geral da República)
investigue suspeitas de prática de genocídio e de outros crimes por
parte de autoridades do governo do ex-presidente Jair Bolsonaro (PL),
devido à situação enfrentada pela comunidade yanomami. A ordem
também foi dada ao Ministério Público Militar, ao Ministério da Justi-
ça e Segurança Pública e à Superintendência Regional da Polícia Fe-
deral de Roraima. Além de genocídio, ele manda que os órgãos apu-
rem supostos crimes de desobediência, de quebra de segredo de Jus-
tiça e de delitos ambientais relacionados à vida, à saúde e à segurança
de diversas comunidades indígenas. Em uma ação que tramita em si-
gilo, o ministro cita documentos que "sugerem um quadro de absolu-
ta insegurança dos povos indígenas envolvidos, bem como a ocorrên-
cia de ação ou omissão, parcial ou total, por parte de autoridades fe-
derais, agravando tal situação". De acordo com Barroso, o ex-ministro
da Justiça Anderson Torres, que foi preso após os ataques de golpistas
aliados a Bolsonaro ao Supremo, publicou em Diário Oficial a data e o
local de operação sigilosa de intervenção em terra indígena. PÁGINA 3

Haddad ganha
apoio da Fiesp
para reforma
tributária

INDÚSTRIA

YANOMAMI

O ministro Fernando Haddad,
da Fazenda, ouviu ontem na
Fiesp (Federação das Indústrias
de São Paulo) um pedido de que
a reforma tributária que o gover-
no quer aprovar neste ano tenha
tributação menor sobre a indús-
tria de transformação. "Aplaudi-
mos a neutralidade da reforma,
mas, se o senhor abrir mão um
pouco em um primeiro momen-
to, abrir mão da arrecadação na
indústria de transformação, o se-
nhor vai ganhar logo na frente",
disse Josué Gomes, presidente
da federação paulista. "A gente
tem que reconhecer isso. A refor-
ma tributária não foi ainda apro-
vada porque dentro do próprio
setor privado não há tanto con-
senso sobre ela", afirmou. "Para
conseguir uma reforma coesa,
não tenho dúvidas de que, se o
senhor pensar um pouco e deci-
dir baixar as alíquotas da indús-
tria de transformação, o senhor
poderá obter sucesso e a indús-
tria vai trazer em dobro” PÁGINA 2

PARCERIA

BNDES estuda criar fundo com
alemães para pequena empresa

DIVULGAÇÃO

MARCELO CAMARGO/ABRASIL

PGR amplia
para 479 o
número de 
denunciados

TERROR EM BRASÍLIA

PÁGINA 3

O consumidor não pagará cobrança extra sobre a conta de luz em
fevereiro. A Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) manteve a
bandeira verde para o próximo mês para todos os consumidores co-
nectados ao Sistema Interligado Nacional (SIN). A conta de luz está
sem essas taxas desde o fim da bandeira de escassez hídrica, que du-
rou de setembro de 2021 até meados de abril de 2022. Segundo a
Aneel, na ocasião, a bandeira verde foi escolhida devido às condições

favoráveis de geração de energia, com os reservatórios das usinas hi-
drelétricas em níveis satisfatórios. Caso houvesse a instituição das
outras bandeiras, a conta de luz refletiria o reajuste de até 64% das
bandeiras tarifárias aprovado em junho de 2022 pela Aneel. Segundo
a agência, os aumentos refletiram a inflação e o maior custo das usi-
nas termelétricas neste ano, decorrente do encarecimento do petró-
leo e do gás natural nos últimos meses. PÁGINA 2

FEVEREIRO

Aneel mantém bandeira tarifária verde 

Barroso manda
apurar genocídio
de indígenas na
gestão Bolsonaro

Salário mínimo R$ 1.302,00
Ufir R$ 3,7053
Taxa Selic
(07/12) 13,75%
Poupança 3
31/01) 0,71%
TR (prefixada)
(jan./23) 0,2081%

IGP-M 0,21% (jan.)
IPCA 5 0,55% (jan.)
CDI
1,07 até o dia 30/jan.
OURO
BM&F/grama R$ 310,00
EURO Comercial 
Compra: 5,5460 Venda: 5,5567

EURO turismo 
Compra: 5,6046 Venda: 5,7846
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 5,0953 Venda: 5,0959
DÓLAR comercial
Compra: 5,1136 Venda: 5,1142
DÓLAR turismo
Compra: 5,1269 Venda: 5,3069

AREZZO CO ON NM 88.11 +6.36 +5.27

GRUPO NATURAON NM 13.65 +5.49 +0.71

PETZ ON NM 6.79 +4.46 +0.29

KLABIN S/A UNT N2 19.69 +2.87 +0.55

SUZANO S.A. ON NM 46.28 +2.66 +1.20

CVC BRASIL ON NM 4.40 −14.40 −0.74

RAIZEN PN N2 3.250 −4.97 −0.170

CIELO ON NM 4.98 −4.78 −0.25

MAGAZ LUIZA ON NM 4.36 −3.75 −0.17

BRF SA ON NM 7.53 −3.09 −0.24

VALE ON NM 94.98 −0.36 −0.34

PETROBRAS PN N2 25.75 +0.51 +0.13

ITAUUNIBANCOPN N1 24.94 +0.04 +0.01

BRADESCO PN N1 13.79 +0.51 +0.07

MAGAZ LUIZA ON NM 4.36 −3.75 −0.17

Maiores Altas Maiores Baixas Mais Negociadas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Dow Jones 33.717,09 -0,77

NASDAQ Composite 11.393,814 -1,96

Euro STOXX 50 4.159,34 -0,40

CAC 40 7.082,01 -0,21

FTSE 100 7.784,87 +0,25

DAX 30 15.126,08 -0,16

Preço % Oscil.

IBOVESPA: -0,04% / 112.273,01 / -43,15 / Volume: R$ 20.822.277.297 / Negócios: 3.322.329
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Economia

Dólar e Bolsa fecham
estáveis à espera de
juros aqui e nos EUA 
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

Em espera pelas decisões
sobre os juros no Brasil e nos
Estados Unidos, o mercado fi-
nanceiro teve um dia de esta-
bilidade. Tanto o dólar como a
Bolsa de Valores de são Paulo
(Bovespa) iniciaram a semana
praticamente no mesmo nível
de sexta-feira.  

O dólar comercial encerrou
o dia vendido a R$ 5,115, com
alta de 0,06%. A cotação che-
gou a cair para R$ 5,08 por vol-
ta das 11h30 e a subir para R$
5,13 por volta das 15h. No en-
tanto, desacelerou nas horas
finais de negociação, até fe-
char próxima da estabilidade.

Em 2023, o dólar acumula
queda de 3,13%. Em relação a

4 de janeiro, quando chegou a
R$ 5,42, a divisa cai 5,71%.

O mercado de ações tam-
bém teve um dia estável. O Ín-
dice Bovespa, fechou aos
112.273 pontos, com queda de
0,04%. O indicador aproxi-
mou-se dos 113 mil pontos no
início da sessão e caiu 0,43%
por volta das 16h50, mas recu-
perou-se nos minutos finais
de negociação.

Os investidores estão em
compasso de espera pelas de-
cisões do Federal Reserve
(Fed, Banco Central norte-
americano) e do Comitê de Po-
lítica Monetária (Copom) do
Banco Central brasileiro nesta
semana. Hoje e amanhã, os
dois Bancos Centrais decidirão
os juros básicos em cada país.

Terça-feira, 31 de janeiro de 2023

PARCERIA

BNDES e alemães estudam
fundo para pequena empresa
N

a reunião de Aloizio
Mercadante, presi-
dente do BNDES,

com a delegação alemã e a mi-
nistra da Cooperação Econômi-
ca e Desenvolvimento, Svenja
Schulze, em Brasília, ontem, fi-
cou acordado um grupo de tra-
balho do banco brasileiro com
o banco de desenvolvimento

alemão KFW e a agência alemã
de cooperação internacional
GIZ com os governos dos dois
países.

Segundo executivos do ban-
co, a cooperação visa estrutu-
rar um fundo para financiar
empreendedorismo feminino,
com foco em micro, pequenas
e médias empresas. O trabalho

também envolve reestrutura-
ção do sistema de comando e
controle da Amazônia para
combater desmatamento e ga-
rimpo e a preservação dos po-
vos originários, como os yano-
mami.

A reunião aconteceu em
meio à agenda da visita do chan-
celer alemão Olaf Scholz e as

iniciativas discutidas são parte
da doação da Alemanha ao Bra-
sil,  que abrangem o Fundo
Amazônia e o Programa de Ga-
rantia a Crédito para Eficiência
Energética (FGEnergia).

Também foi anunciada a
captação de 25 milhões de euros
com o KFW para o FGEnergia
entre outros recursos.

MERCADOS

Mercado financeiro eleva projeção
da inflação de 5,48% para 5,74%

A previsão do mercado finan-
ceiro para o Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA), considerada a inflação
oficial do país, subiu de 5,48%
para 5,74% para este ano.

A estimativa consta do Bole-
tim Focus de ontem, pesquisa
divulgada semanalmente pelo
Banco Central (BC), em Brasí-
lia, com a expectativa de insti-
tuições f inanceiras para os
principais indicadores econô-
micos.

Para 2024, a projeção da in-
flação ficou em 3,9%. Para 2025
e 2026, as estimativas são de in-
flação em 3,5%, para ambos os
anos.

A previsão para 2023 está
acima do teto da meta de infla-
ção que deve ser perseguida pe-
lo BC. Definida pelo Conselho
Monetário Nacional (CMN), a
meta é de 3,25% para este ano,
com intervalo de tolerância de
1,5 ponto percentual para cima
ou para baixo. Ou seja, o limite

inferior é de 1,75% e o superior
de 4,75%.

Da mesma forma, a projeção
do mercado para a inflação de
2024 também está acima do
centro da meta prevista, que é
de 3%, também com os interva-
los de tolerância de 1,5 ponto
percentual.

Em carta ao Ministério da Fa-
zenda, o Banco Central explicou
que a inflação só ficará dentro
da meta a partir de 2024, quan-
do deverá se situar em 3%, e em

BC/FOCUS

Agência de Energia Elétrica mantém
bandeira tarifária verde para fevereiro
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL 

O consumidor não pagará
cobrança extra sobre a conta de
luz em fevereiro. A Agência Na-
cional de Energia Elétrica
(Aneel) manteve a bandeira
verde para o próximo mês para
todos os consumidores conec-
tados ao Sistema Interligado
Nacional (SIN).

A conta de luz está sem essas
taxas desde o fim da bandeira de
escassez hídrica, que durou de
setembro de 2021 até meados de
abril de 2022. Segundo a Aneel,
na ocasião, a bandeira verde foi
escolhida devido às condições
favoráveis de geração de ener-

gia, com os reservatórios das
usinas hidrelétricas em níveis
satisfatórios.

Caso houvesse a instituição
das outras bandeiras, a conta
de luz refletiria o reajuste de
até 64% das bandeiras tarifárias
aprovado em junho de 2022 pe-
la Aneel. Segundo a agência, os
aumentos refletiram a inflação
e o maior custo das usinas ter-
melétricas neste ano, decor-
rente do encarecimento do pe-
tróleo e do gás natural nos últi-
mos meses.  

BANDEIRAS TARIFÁRIAS
Criadas em 2015 pela Aneel,

as bandeiras tarifárias refletem

os custos variáveis da geração
de energia elétrica. Divididas
em níveis, as bandeiras indicam
quanto está custando para o SIN
gerar a energia usada nas casas,
em estabelecimentos comer-
ciais e nas indústrias.

Quando a conta de luz é cal-
culada pela bandeira verde, não
há nenhum acréscimo. Quando
são aplicadas as bandeiras ver-
melha ou amarela, a conta sofre
acréscimos, que variam de R$
2,989 (bandeira amarela) a R$
9,795 (bandeira vermelha pata-
mar 2) a cada 100 quilowatts-
hora (kWh) consumidos. Quan-
do a bandeira de escassez hídri-
ca vigorou, de setembro de 2021

a 15 de abril de 2022, o consumi-
dor pagava R$ 14,20 extras a ca-
da 100 kWh.

O Sistema Interligado Nacio-
nal é dividido em quatro subsis-
temas: Sudeste/Centro-Oeste,
Sul, Nordeste e Norte. Pratica-
mente todo o país é coberto pelo
SIN. A exceção são algumas par-
tes de estados da Região Norte e
de Mato Grosso, além de todo o
estado de Roraima. Atualmente,
há 212 localidades isoladas do
SIN, nas quais o consumo é bai-
xo e representa menos de 1% da
carga total do país. A demanda
por energia nessas regiões é su-
prida, principalmente, por tér-
micas a óleo diesel.

ANEEL

Setor público registra superávit
primário de R$ 126 bi em 2022
LUCIANO NASCIMENTO/ABRASIL 

As contas do setor público
consolidado, formado por go-
verno federal, estados, municí-
pios e empresas estatais, regis-
traram superavit primário de R$
126 bilhões em 2022. As infor-
mações, divulgadas ontem pelo
Banco Central (BC), mostram
que, em dezembro, o setor pú-
blico consolidado teve déficit
primário de R$11,8 bilhões, ante
superavit de R$123 milhões em
dezembro de 2021.  

No mês, o Governo Central e
as empresas estatais foram su-
peravitários em R$ 6,2 bilhões e
R$ 637 milhões,  respectiva-
mente, enquanto os governos

regionais tiveram déficit  de
R$18,6 bilhões.

O resultado primário é for-
mado pelas receitas menos as
despesas, sem considerar o pa-
gamento de juros da dívida pú-
blica. Assim, quando as receitas
superam as despesas, há supe-
ravit primário.

Segundo o relatório de Esta-
tísticas Fiscais do BC, em 2022,
os juros nominais do setor públi-
co consolidado, apropriados pe-
lo critério de competência, al-
cançaram R$ 586,4 bilhões, o
que representa 5,96% do Produ-
to Interno Bruto (PIB), ante R$
448,4 bilhões (5,04% do PIB) em
2021. Em dezembro, os juros no-
minais ficaram em R$ 59 bilhões,

comparativamente a R$ 54,4 bi-
lhões em dezembro de 2021.

O resultado nominal do se-
tor público consolidado, forma-
do pelo resultado primário e os
juros nominais apropriados, foi
deficitário em R$ 460,4 bilhões
(4,68% do PIB) em 2022, ante
R$ 383,7 bilhões (4,31% do PIB)
em 2021. Em dezembro, o défi-
cit nominal atingiu R$ 70,8 bi-
lhões, comparativamente a R$
54,2 bilhões em dezembro do
ano anterior.

DÍVIDA PÚBLICA
A Dívida Líquida do Setor Pú-

blico (DLSP), que corresponde
ao balanço entre o total de cré-
ditos e débitos dos governos fe-

deral, estaduais e municipais,
fechou em 2022 em R$ 5,7 tri-
lhões, o que corresponde a
57,5% do PIB, com elevação de
1,7 ponto percentual.

“Esse aumento decorreu, so-
bretudo, dos juros nominais
apropriados (+6 pontos percen-
tuais), da variação da paridade
da cesta de moedas que inte-
gram a dívida externa líquida
(+1,4 ponto percentual) e do
efeito da valorização cambial de
6,5% no ano (+1 ponto percen-
tual), parcialmente contraba-
lançados pelo crescimento do
PIB nominal (-5,3 pontos per-
centuais) e pelo superávit pri-
mário (-1,3 ponto percentual)”,
informou o BC.

BANCO CENTRAL

Fiesp diz a Haddad que
imposto menor ajudará 
a aprovar reforma 

INDÚSTRIA

O ministro Fernando Had-
dad, da Fazenda, ouviu ontem
na Fiesp (Federação das Indús-
trias de São Paulo) um pedido de
que a reforma tributária que o
governo quer aprovar neste ano
tenha tributação menor sobre a
indústria de transformação.

"Aplaudimos a neutralidade
da reforma, mas, se o senhor
abrir mão um pouco em um pri-
meiro momento, abrir mão da
arrecadação na indústria de
transformação, o senhor vai ga-
nhar logo na frente", disse Josué
Gomes, presidente da federação
paulista.

"A gente tem que reconhecer
isso. A reforma tributária não foi
ainda aprovada porque dentro
do próprio setor privado não há
tanto consenso sobre ela", afir-
mou. "Para conseguir uma refor-
ma coesa, não tenho dúvidas de
que, se o senhor pensar um pou-
co e decidir baixar as alíquotas
da indústria de transformação, o
senhor poderá obter sucesso e a
indústria vai trazer em dobro
qualquer potencial perda inicial
de arrecadação." Josué também
apresentou ao ministro duas su-
gestões que, segundo ele, po-
dem ser adotadas imediatamen-
te enquanto se discute, no Con-
gresso Nacional, a reforma tribu-
tária. A primeira refere-se à de-

preciação dos investimentos fei-
tos na indústria de transforma-
ção que, segundo ele, geraria
mudança no fluxo de caixa do
governo, mas não de arrecada-
ção. A segunda é atacar o IPI
(Imposto sobre Produtos Indus-
trializados). Há alguns dias, tam-
bém na Fiesp, o vice-presidente
Geraldo Alckmin, que é também
titular do Ministério do Desen-
volvimento, Indústria, Comércio
e Serviços, disse que a meta do
governo é acabar com o IPI.

A possibilidade de revogação
do corte de 35% do IPI (Imposto
sobre Produtos Industrializa-
dos) colocou setores da indústria
e do setor de serviços em alerta,
uma vez que isso chegou a ser
colocado no pacote fiscal anun-
ciado pela Fazenda.

Haddad voltou a dizer nesta
segunda que a reforma será feita
em duas etapas e defendeu que
há condições para aprovar as
mudanças. "Todo mundo me as-
segura que havia possibilidade
de aprovar no ano passado", dis-
se. Segundo o ministro da Fa-
zenda, o pacote de mudanças
nas regras tributárias não teria
avançado no Congresso Nacio-
nal somente pela insistência de
seu antecessor, Paulo Guedes,
em incluir um novo tributo nos
moldes da extinta CPMF.

2025 (2,8%). Para esses dois
anos, o CMN estabelece uma
meta de 3% para o IPCA.

TAXA DE JUROS
Para alcançar a meta de infla-

ção, o Banco Central usa como
principal instrumento a taxa bá-
sica de juros, a Selic, definida
em 13,75% ao ano pelo Comitê
de Política Monetária (Copom).
A taxa está no maior nível desde
janeiro de 2017, quando tam-
bém estava nesse patamar.

Para o mercado financeiro, a
expectativa é de que a Selic en-
cerre 2023 em 12,5% ao ano. Pa-
ra o fim de 2024, a estimativa é
de que a taxa básica caia para
9,5% ao ano. Já para 2025 e 2026,
a previsão é de Selic em 8,5%, ao
final dos dois anos.

Nota
FREIXO BUSCA PARCERIAS PARA INCREMENTAR
PROMOÇÃO DO BRASIL NO EXTERIOR

Em sua primeira reunião com representantes do setor, o presidente
da Agência Brasileira de Promoção Internacional do Turismo
(Embratur), Marcelo Freixo, disse ontem que está buscando
parcerias para recompor o orçamento do órgão para intensificar o
turismo internacional no país. “O Brasil vai gerar desenvolvimento
e emprego se tiver capacidade de promoção. O México hoje
investe US$ 240 milhões em promoção e tem no turismo uma
fonte muito importante da economia. O Peru, com toda a crise
política que atravessa, investe US$ 50 milhões em promoção. E o
Brasil não investe nem US$ 15 milhões”, disse Freixo, em reunião
com o Conselho de Turismo da Associação Comercial do Estado do
Rio de Janeiro. Entre as propostas para aumentar o orçamento
está a regulamentação da Loteria do Turismo. O projeto de lei que
autoriza o Poder Executivo a criar a loteria foi sancionado em
setembro do ano passado. “Falta regulamentar a nova loteria. Já
comecei a conversar sobre essa nova loteria com a equipe
econômica e com a Casa Civil para que uma parte possa ir para a
Embratur. Mas não é a única fonte de recursos. A gente tem um
debate sobre um percentual com o Sistema S, parceria com a
Apex, com o Sebrae e com a iniciativa privada”, disse Freixo.
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País/São Paulo

Polícia arquiva inquérito
de crime que implicava
seguranças de Tarcísio

PARAISÓPOLIS

A Polícia Civil de São Paulo
concluiu a investigação sobre
o tiroteio que deixou um ho-
mem morto durante agenda
de campanha de Tarcísio de
Freitas (Republicanos), na fa-
vela de Paraisópolis, em outu-
bro do ano passado, sem iden-
tificar quem fazia a segurança
do então candidato ao gover-
no paulista.

O inquérito foi arquivado na
semana passada, por determi-
nação da Justiça, a pedido Mi-
nistério Público —o caso foi
analisado pelo promotor de Jus-
tiça Fabio Tosta Horner.

Os disparos ocorreram du-
rante visita de Tarcísio a um
centro universitário, dentro da
favela. Dois agentes federais es-
tavam presentes na ocasião,
mas ambos afirmaram terem
ido ao evento como apoiadores
do candidato bolsonarista e ne-
garam fazer parte da equipe de
segurança da campanha.

Além deles, quatro policiais
militares, em trajes civis, tam-
bém estavam no evento. Eles
afirmaram pertencer ao serviço
reservado da corporação e par-
ticipavam do evento para levan-
tamento de informações. Todos
igualmente negaram participar
da equipe da segurança do can-
didato.

Um dos agentes federais, Fa-
brício Cardoso de Paiva, traba-
lha na Abin (Agência Brasileira
de Inteligência). Em depoimen-
to, ele disse conhecer Tarcísio
há cerca de 30 anos e que, por
estar licenciado e ser admirador
do trabalho do candidato, parti-
cipava do evento de campanha.

"Não fazia parte da seguran-
ça e não recebia qualquer re-
muneração do comitê eleito-
ral", segundo trecho do depoi-
mento, ao qual a reportagem te-
ve acesso.

Paiva foi o agente que deu
ordem para um cinegrafista da
Jovem Pan apagar imagens so-
bre o contexto do tiroteio, em
caso revelado pelo jornal Folha
de S.Paulo. Na época, conforme
testemunhas, Paiva agia como
segurança e andava armado,
conforme admitiu à polícia.

A própria Abin, ao ser procu-
rada, informou que tinha co-
nhecimento que um de seus
servidores estava de licença pa-
ra tratar de interesses particula-
res e que acompanha Tarcísio.

"O trabalho atual deste servi-
dor não é desempenhado em
nome da Agência", informou a
agência em nota.

À Polícia Civil o agente ale-
gou que resolveu ir ao evento
porque estava em São Paulo.
Questionado pelos policiais, ele
alegou não saber quem fazia
parte da segurança do candida-
to. Confirmou ter mandado
apagar as imagens, mas para
evitar a exposição das pessoas
que estavam no evento.

Uma dessas pessoas que
aparecem no vídeo, conforme
imagens anexadas ao inquéri-
to, é o agente da policial fede-
ral Danilo César Campetti,
que embora afastado para
concorrer a deputado esta-
dual, estava com um distintivo
da PF no peito, pendurado ao
lado de um adesivo de campa-
nha de Tarcísio.

Ele admitiu aos policiais que
estava armado, mas disse não
ter efetuado disparos. Assim co-
mo Paiva, ele alegou desconhe-
cer quem fazia a segurança do

candidato na ocasião.
A participação da equipe de

segurança no evento foi narrada
pela própria polícia desde o iní-
cio das investigações.

O supervisor de policiamen-
to da região de Paraisópolis, o
sargento Paulo Fernando Leon-
ti Costa, afirmou em depoimen-
to que ficou sabendo da troca
de tiros quando um colega, ca-
bo Clóvis, do P2, recebeu liga-
ção "da equipe de segurança do
candidato informando sobre
uma troca de tiros."

O tenente Ronald Quintino
Camacho, outro policial militar
que participou da operação,
também disse que foi até o local
porque "a equipe de segurança
do candidato solicitou apoio
das equipes nas proximidades."

No relatório final da Polícia
Civil não há, porém, menção a
esse acionamento feito por se-
guranças de Tarcísio. A equipe
só é citada no contexto de não-
participação nos confrontos.

"Segundo ainda os policiais,
em nenhum momento os indi-
víduos fizeram menção ao en-
tão candidato Tarcísio de Frei-
tas ou à partido político, e não
houve a participação no con-
fronto de pessoas que faziam
parte da organização do evento
ou da equipe do candidato", diz
trecho do documento.

Procurado, o Governo de
São Paulo não comentou o as-
suntou e informou que "a in-
vestigação do tiroteio ocorrido
em Paraisópolis foi realizada
pelo Departamento de Homi-
cídios e Proteção à Pessoa
(DHPP) e enviado ao Ministé-
rio Público, que pediu o arqui-
vamento. Pedido que foi aco-
lhido pelo Justiça".

O diretor-presidente do Fó-
rum Brasileira de Segurança,
Renato Sérgio de Lima, disse
que a identificação dos segu-
ranças que participaram da
ação de Tarcísio é algo obrigató-
rio, até porque os relatos apon-
tavam que eles tiveram partici-
pação no caso.

"Tinha gente da Abin mes-
mo? Estava de férias ou não
estava? Quem eram os segu-
ranças? Quem fazia escolta?
Quem são? Todos deveriam
estar identificados no inquéri-
to. Porque se começou por
eles, o inquérito deveria ter es-
se contexto. Pelo jeito, arre-
dondaram. Deixar aqui só
quem está diretamente envol-
vido", disse.

Ainda segundo ele, o Minis-
tério Público poderia solicitar
uma investigação sobre isso.

"Qual a situação prévia que
fez com que os seguranças do
Tarcísio desaparecessem do in-
quérito? Não dá para gente le-
vantar nenhum tipo de hipóte-
se, mas estranha. Causa estra-
nhamento o fato de não ter essa
identificação no inquérito."

A investigação da polícia
também foi concluída sem a lo-
calização da arma que, suposta-
mente, estava em poder do ho-
mem que foi morto no confron-
to. O inquérito concluiu que o
suspeito Felipe da Silva Lima foi
morto por um tiro de fuzil dis-
parado pelo tenente Ronald
Quintino Camacho.

O caso foi registrado como
homicídio decorrente de oposi-
ção a intervenção policial. Se-
gundo a polícia, ao menos oito
armas foram usadas para dispa-
rar contra os oficiais.

YANOMAMI

O
ministro Luís Roberto
Barroso, do STF (Su-
premo Tribunal Fede-

ral), determinou que a PGR
(Procuradoria-Geral da Repú-
blica) investigue suspeitas de
prática de genocídio e de outros
crimes por parte de autoridades
do governo do ex-presidente
Jair Bolsonaro (PL), devido à si-
tuação enfrentada pela comuni-
dade yanomami.

A ordem também foi dada ao
Ministério Público Militar, ao
Ministério da Justiça e Seguran-
ça Pública e à Superintendência
Regional da Polícia Federal de
Roraima.

Além de genocídio, ele man-
da que os órgãos apurem supos-
tos crimes de desobediência, de
quebra de segredo de Justiça e
de delitos ambientais relaciona-
dos à vida, à saúde e à segurança
de diversas comunidades indí-
genas.

Em uma ação que tramita em
sigilo, o ministro cita documen-
tos que "sugerem um quadro de
absoluta insegurança dos povos
indígenas envolvidos, bem co-
mo a ocorrência de ação ou
omissão, parcial ou total, por
parte de autoridades federais,
agravando tal situação".

De acordo com Barroso, o
ex-ministro da Justiça Ander-
son Torres, que foi preso após
os ataques de golpistas aliados
a Bolsonaro ao Supremo, pu-
blicou em Diário Oficial a data
e o local de operação sigilosa
de intervenção em terra indí-
gena.

Além disso, afirma que há
indícios de que a Operação Ja-
careacanga, pela FAB, foi alte-
rada e permitiu o alerta a ga-
rimpeiros e quebra de sigilo, o
que comprometeu a efetividade
da medida.

Em outra ação, Barroso tam-
bém determinou a retirada de
todos os garimpeiros das terras
indígenas yanomami, karipuna,

uru-eu-wau-wau, kayapó, arari-
boia, mundurucu e trincheira
bacajá.

INQUÉRITO/OMISSÃO
O MPF (Ministério Público

Federal) vai instaurar um inqué-

rito para apurar se houve omis-
são do Estado brasileiro na crise
humanitária e sanitária que as-
sola os yanomamis. O objetivo
da apuração é investigar como
ações -ou a falta delas- de gesto-
res e políticos podem ter contri-
buído com a situação.

Em nota publicada na tarde
desta ontem, a Procuradoria da
República em Roraima afirma
que há evidências de falta de as-
sistência à saúde e de enfrenta-
mento a invasões, segundo apu-
rações já em curso no órgão.

Além das causas da crise sa-
nitária, o inquérito vai apurar os
impactos ambientais e o grau de
envolvimento de cada agente
público na situação.

A investigação é mais um
procedimento oficial para apu-
rar as causas da crise após o Mi-
nistério da Saúde decretar esta-
do de emergência na região. 

Clube decreta luto por morte de
jogadores em acidente com ônibus
DOUGLAS CORRÊA/ABRASIL 

O Duque de Caxias Futebol
Clube lamentou o acidente so-
frido pela delegação do Esporte
Clube Vila Maria Helena, time
de futebol de Duque de Caxias
(RJ), na madrugada de ontem,
na BR-116, em Além Paraíba,
Minas Gerais. A delegação vol-
tava da Copa Nacional, disputa-
da em Ubaporanga, também em
Minas Gerais.  

No acidente com o ônibus,
que caiu de uma altura de 10
metros e ficou com as rodas pa-
ra cima dentro de um riacho,
quatro pessoas morreram – três

adolescentes com idades entre
14 e 17 anos – e um adulto. Vinte
e nove pessoas ficaram feridas.

Em nota, o Duque de Caxias,
clube da Baixada Fluminense,
informa que decretou luto de
sete dias e manifesta solidarie-
dade a atletas, comissão técni-
ca, amigos e familiares das víti-
mas. “Por conta disso, todas as
atividades das categorias de
base previstas para esta sema-
na foram suspensas, e o clube
decreta luto de sete dias”, diz o
texto.

Os quatro mortos eram to-
dos integrantes do time de fute-
bol sub-20 do Esporte Clube Vi-

la Maria Helena, que foi cam-
peão na categoria sub-18 e vi-
ce-campeão na sub-16, da Co-
pa Nacional.

Em Leopoldina, a Polícia Ro-
doviária Federal (PRF) informou
que alguns dos passageiros feri-
dos foram retirados do riacho
em estado grave. As vítimas fo-
ram socorridas em hospitais de
Leopoldina e de Além Paraíba.

Segundo a prefeitura de Além
Paraíba, 22 pessoas estão sendo
atendidas no hospital São Salva-
dor – dois adultos, entre os
quais, um jovem de 19 anos, e 20
menores de 18 anos. “Quatro
pacientes requerem cuidados

especiais, sendo que três ado-
lescentes passaram por cirur-
gias e se recuperam na UTI (uni-
dade de terapia intensiva) e ou-
tro em unidade intermediária”,
informou a prefeitura.

Em nota, a Polícia Civil de
Minas Gerais informa que abriu
inquérito para apurar os fatos.
“Algumas vítimas que recebe-
ram alta do hospital já foram ou-
vidas. O motorista, assim que
possível, também será ouvido.
Os corpos das quatro vítimas fa-
tais confirmadas serão encami-
nhados ao Posto Médico Legal
de Juiz de Fora para identifica-
ção”, acrescenta a nota.

BAIXADA

Nota
POLÍCIA PEDE A PRISÃO DE ALUNA DA 
USP QUE ROUBOU R$ 1 MILHÃO DE COLEGAS 

A Polícia Civil encaminhou ao Ministério Público de São Paulo o
inquérito policial sobre o caso da aluna de medicina da USP Alicia
Dudy Müller Veiga, 25, que admitiu ter quase R$ 1 milhão do
fundo da festa de formatura da sua turma. No documento, a
polícia pede a prisão preventiva da estudante, que, de acordo com
a Secretaria da Segurança Pública, está sob análise da Justiça. A
defesa de Alicia disse em nota que fundamentos apresentados
para o pedido são vagos. "Por ser medida excepcional, somente é
decretável em casos de extrema necessidade", escreve o advogado
Sergio Stocco Giolo. Ele declarou ainda que a defesa está
"confiante no indeferimento de referido pedido".Em depoimento, a
aluna afirmou que pretendia investir o valor, mas começou a
perder o dinheiro por falta de conhecimento em finanças. 

PGR amplia para 479 o número de
denunciados por ataques golpistas 

A PGR (Procuradoria-Geral
da República) pediu ontem a
abertura de ação penal contra
mais 225 apoiadores de Jair Bol-
sonaro (PL) por envolvimento
em atos antidemocráticos do 8
de janeiro. O grupo é acusado de
incitar as Forças Armadas con-
tra os Poderes e de associação
criminosa.

O número de pessoas for-
malmente acusadas pela PGR
sobe agora para 479. As denún-
cias foram enviadas ao STF (Su-
premo Tribunal Federal), com
relatoria do ministro Alexandre
de Moraes.

A pena para o crime de inci-
tação varia de três a seis meses,
mas pagamento de multa. No
caso de associação criminosa,
varia de um a três anos. A Procu-
radoria não divulgou nomes.

Os acusados foram presos
pela polícia no acampamento
montado em frente ao quartel-
general do Exército, em Brasília,
na manhã posterior aos ataques
às sedes do Executivo, do Legis-
lativo e do Judiciário e estão de-
tidos em unidades prisionais do
Distrito Federal.

Nesta segunda, a AGU (Advo-
cacia-Geral da União), órgão

responsável pela representação
do governo perante a Justiça, ob-
teve o bloqueio judicial de bens
de 40 presos em flagrante pela
invasão e depredação dos pré-
dios da Praça dos Três Poderes.

São 92 pessoas, cinco empre-
sas e duas entidades com o pa-
trimônio bloqueado por finan-
ciar ou participar dos atos anti-
democráticos. Ao menos R$ 4,3
milhões só em veículos de pes-
soas e empresas envolvidas já
estão bloqueados. Um terceiro
pedido, proposto na sexta-feira
passada, aguarda análise.

A Advocacia defende que to-

dos os envolvidos, sejam finan-
ciadores ou depredadores, res-
pondam solidariamente pelos
prejuízos, estimados em R$ 18,5
milhões.

O juiz federal Francisco Ale-
xandre Ribeiro, que acolheu o pe-
dido da AGU, entendeu existir
"fortes indícios" de participação
dos acusados em atos antidemo-
cráticos, "razão por que é absolu-
tamente plausível a tese da União
de que eles concorreram para a
consecução dos vultosos danos
ao patrimônio público, sendo
passíveis, portanto, da bastante
responsabilização civil".

TERROR EM BRASÍLIA
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O Fundo Amazônia será usado para ajudar
a combater a crise de saúde na Terra Indígena
Yanomami, afirmou ontem Marina Silva, mi-
nistra do Meio Ambiente e da Mudança do
Clima.

Segundo ela, a ideia é que o dinheiro seja uti-
lizado para medidas emergenciais relacionadas
à fome, ao tratamento de doenças, à segurança
e, também, que seja destinado a operações para
retirada de invasores do território.

"Estamos trabalhando para que haja um
aporte de recursos rápido para as ações institu-
cionais, sem prejuízo de comunidade no médio
prazo", afirmou.

"(As ações envolvem) a questão da saúde; o
tratamento ao problema da grave situação de
fome, que está assolando as comunidades; a
parte de segurança, para que essas pessoas pos-
sam ficar em suas comunidades, e isso tem a ver

com operações de desintrusão do garimpo crimi-
noso dentro dessas comunidades", completou.

Marina afirmou ainda que a ideia é que a
utilização dos recursos do Fundo Amazônia
não deve se limitar à TI Yanomami, mas pode
abarcar também ações nos territórios Mundu-
ruku e Caiapó, outros que vivem situação grave
em termos de violência e de saúde.

Ela se reuniu na manhã ontem com a minis-
tra da Cooperação da Alemanha, Svenja Schul-
ze, e foi anunciado um aporte de 200 milhões de
euros (R$ 1,1 bilhão) do país europeu para a
área ambiental, de forma escalonada e para di-
versas ações diferentes relacionadas ao tema.

"(O dinheiro será usado) para ações diretas
ao combate ao desmatamento, queimadas e,
principalmente, projetos para termos alternati-
vas, como a agricultura sustentável", afirmou
Marina.

Marina diz que Fundo Amazônia será
usado para socorrer yanomamis

STF manda apurar genocídio
indígena na gestão Bolsonaro

CARLOS ALVES MOURA/STF



Rio abre agenda de
seminários municipais
com quilombolas

COMUNIDADES

ALANA GANDRA/ABRASIL 

A capital fluminense foi se-
de ontem do 1º Seminário Mu-
nicipal das Comunidades Qui-
lombolas do Estado do Rio de
Janeiro, na Biblioteca Parque
Estadual, situada na região
central da cidade. O evento
deu início a uma série de en-
contros que ocorrerão durante
todo o ano nas cidades flumi-
nenses onde existam agrupa-
mentos quilombolas.  

Segundo a presidenta da
Associação das Comunidades
Quilombolas do Estado do Rio
de Janeiro (Acquilerj), Bia Nu-
nes, a deliberação foi tomada
nos dias 5 e 6 de dezembro do
ano passado, para realização
de seminários em todas as ci-
dades onde houvesse uma co-
munidade quilombola. “Nós
começamos pela capital. E pa-
ra agregar e enriquecer o se-
minário, conseguimos trazer a
parceria das meninas que
apresentam a cartografia dos
quilombos”, disse em entre-
vista à Agência Brasil.

Durante o evento, foi lança-
da a Cartografia dos Quilom-
bos Cafundá-Astrogilda, Ca-
morim e Dona Bilina. Bia Nu-
nes destacou a importância da
cartografia, que faz a apresen-
tação histórica, geográfica e
cultural dos quilombos. “Das
sete comunidades aqui da ca-
pital, três estão sendo agracia-
das com o lançamento da car-
tografia.”

DISTORÇÃO
Bia explicou que as comuni-

dades fluminenses foram con-
vidadas a trazer a narrativa de-
las, porque considera que ain-
da existe uma desconfiança
"muito grande da própria so-
ciedade (em relação) às ques-
tões dos quilombos”. “Existe
uma distorção no entendimen-
to do que realmente significam
as comunidades quilombolas. 

A gente está percebendo
muito isso. As pessoas confun-
dindo de que forma se dá o
processo desse autorreconhe-
cimento quilombola. Então,
nós entendemos a necessidade
de colocar as comunidades pa-
ra dialogar com a sociedade e o
Poder Público, tanto para rei-
vindicar políticas públicas, co-
mo para fazer articulação e le-
var ao conhecimento a sua pró-
pria narrativa.”

A cartografia contribui

muito para as falas e pautas
das comunidades quilombo-
las, destacou a presidenta da
Acquilerj. Por meio da carto-
grafia social, verificou-se, por
exemplo, que é no maciço da
Pedra Branca, localizado em
Jacarepaguá, zona oeste do
Rio de Janeiro, em que está o
território das famílias afro-
descendentes que confor-
mam o Quilombo Cafundá-
Astrogilda, ao qual se chega
pelo bairro de Vargem Gran-
de. Fazem parte dessa comu-
nidade quilombola as famí-
lias Lacerda Drumond, Perei-
ra, Alves de Andrade, Mar-
tins, Cardia, Rodrigues, Men-
dez e Santos Mesquita, entre
outras que se distribuem geo-
graficamente em núcleos pa-
rentais que se misturam. As
informações são da associa-
ção AS-PTA Agricultura Fa-
miliar e Agroecologia.

Também em Jacarepaguá
se encontra a Comunidade
Remanescente de Quilombo
do Camorim. Por estar dentro
do Maciço da Pedra Branca, o
bairro do Camorim é uma das
portas de acesso ao Parque Es-
tadual da Pedra Branca. A cer-
tificação identificando a área
como território quilombola foi
emitida pela Fundação Cultu-
ral Palmares em 31 de julho de
2014. Do mesmo modo, o Qui-
lombo Dona Bilina, em Cam-
po Grande, resultou da im-
plantação do Parque Estadual
da Pedra Branca, tendo sido
certificado em 14 de fevereiro
de 2017. Parteira e rezadeira,
Dona Bilina foi uma impor-
tante personagem histórica da
região, oriunda do Morro dos
Caboclos, que compreende a
área quilombola.

AGENDA
O próximo seminário está

agendado para o mês de abril,
no município de Magé, na Bai-
xada Fluminense, onde exis-
tem três comunidades rema-
nescentes dos quilombolas:
Feital, Bongaba e Maria Con-
ga. A ideia é cobrir todo o esta-
do com esses encontros muni-
cipais, este ano, de três em três
meses ou de quatro em quatro
meses, abrangendo a Região
dos Lagos e Costa Verde, e dei-
xando por último as regiões
mais distantes do Norte e No-
roeste do estado e do Médio
Paraíba. “Essas serão as duas
últimas”, apontou Bia.

SAÚDE PÚBLICA

OMS decide manter Covid-
19 como emergência global 
PAULA LABOISSIÈRE/ABRASIL 

T
rês anos após decretar a
Covid-19 como emer-
gência global em saúde

pública, a Organização Mun-
dial da Saúde (OMS) informou
ontem que ainda não vai de-
clarar o fim da pandemia e do
estado de alerta causado pelo
vírus.  

Em pronunciamento, o dire-
tor-geral da organização, Te-
dros Adhanom Ghebreyesus,
disse que vai seguir a recomen-

dação do comitê de monitora-
mento da Covid-19 e manter a
doença como emergência glo-
bal  em saúde pública,  nível
mais alto de alerta da entidade.

“Embora o mundo esteja em
uma posição melhor do que
durante o pico de transmissão
da Ômicron há um ano, mais
de 170 mil mortes relacionadas
à Covid-19 foram relatadas glo-
balmente nas últimas oito se-
manas”, explicou. Tedros aler-
tou que a vigilância e o sequen-
ciamento genético do vírus di-

minuíram em todo o mundo,
tornando mais difícil rastrear
variantes conhecidas e detectar
novas variantes. Além disso,
segundo ele, sistemas de 7saú-
de lutam contra a escassez e o
cansaço de profissionais.

“Vacinas, terapias e diag-
nósticos foram e continuam
sendo essenciais na prevenção
de doenças graves, salvando vi-
das e aliviando a pressão sobre
os sistemas de saúde e os pro-
fissionais de saúde.”

“A resposta à covid-19 conti-

nua prejudicada em muitos
países, incapazes de fornecer
essas ferramentas às popula-
ções mais necessitadas,  aos
idosos e aos profissionais de
saúde”, completou o diretor-
geral da OMS.

O Comitê de Emergência do
Regulamento Sanitário Inter-
nacional da OMS concluiu que
a covid-19 permanece uma
doença infecciosa perigosa,
com capacidade de causar da-
nos substanciais à saúde e aos
sistemas de saúde globais.

Detran-RJ começa a 
emitir nova Identidade 

DOCUMENTO

O Detran.RJ começou a emi-
tir a Carteira de Identidade Na-
cional (CIN), que tem o CPF co-
mo número único de identifica-
ção, reconhecido em todo o ter-
ritório nacional, com o objetivo
de dificultar fraudes. Inicialmen-
te, como projeto-piloto, o novo
documento será emitido apenas
para as crianças de 0 a 11 anos de
idade que pedirem a primeira
via do RG em qualquer posto de
identificação civil do Detran.RJ
no Estado do Rio de Janeiro.

Para que seja possível emitir a
Carteira de Identidade Nacional,
a criança precisa ter a certidão
original de nascimento com o
CPF, ou a certidão original e
mais o documento de inscrição
no CPF. Quem não tiver o CPF
emitido pela Receita Federal re-
ceberá o modelo antigo de RG.
Antes de solicitar a identidade, é
possível fazer a inscrição no CPF
pelo site da Receita ou em unida-
des conveniadas, como Banco
do Brasil, Caixa Econômica Fe-
deral, Correios e cartórios de Re-
gistro Civil.

A nova CIN tem um QR Code
que permite verificar a autentici-
dade do documento, bem como
saber se foi furtado ou extravia-
do. Foi incorporado também um
código internacional usado em

passaportes, chamado MRZ,
que facilita o uso do RG como
documento de viagem, sendo li-
do em terminais de autoatendi-
mento nos aeroportos brasilei-
ros. Elementos gráficos moder-
nos também dificultam falsifica-
ções do novo modelo.

“Com o novo documento, a
pessoa passa a ser identificada
com um número único, o CPF.
Hoje, é possível o cidadão tirar
um RG com números diferentes
em cada estado da federação. A
Carteira de Identidade Nacional
evita a duplicidade de registros e
dificulta fraudes. É muito impor-
tante para o Detran.RJ começar
a oferecer este documento ao ci-
dadão do Estado do Rio de Janei-
ro”, afirmou o presidente do de-
partamento, Adolfo Konder.

Em futuro próximo, os cida-
dãos terão acesso à nova CIN
também em formato digital, pelo
aplicativo Gov.br, do governo fe-
deral. Após emitir o documento
impresso, o usuário poderá bai-
xar o app nas lojas IOS ou An-
droid, fazer o cadastro, e acessar
o documento pelo telefone celu-
lar, pelo tablet ou pelo computa-
dor. Também em breve, o De-
tran.RJ ampliará o acesso ao no-
vo documento para cidadãos de
outras faixas etárias.

Professora é presa por abusar 
de aluno dentro de cemitério 

Uma professora de 25 anos,
moradora de Nebraska, nos Esta-
dos Unidos, foi acusada de ter re-
lações sexuais com um estudante
de 17 anos. Cali Heikes foi presa
após ser acusada de buscar o alu-
no em casa e o levar para o cemi-
tério, onde aconteciam as rela-
ções, segundo autoridades locais.

A prisão foi confirmada após
um deputado receber uma liga-
ção do Departamento de Saúde
e Recursos Humanos, no último
dia 20 de janeiro, afirmando que

a professora estava se relacio-
nando com o aluno, segundo
documentos judiciais acessados
pelo Daily Star.

O mesmo deputado afirma
que a situação foi descoberta após
um policial parar o carro que o es-
tudante estava conduzindo, e o
perguntar para onde ia, no último
dia 12 de janeiro. O adolescente
afirmou que iria visitar o cemité-
rio com sua "amiga Cali".

Dias depois, quando a polícia
abordou a irmã do estudante, ela

teria contado que a professora en-
trava no quarto do estudante du-
rante a noite para se envolver em
"brincadeiras quentes". Ela acres-
centou que o casal se encontrava
duas ou três vezes por semana fo-
ra de casa. As autoridades encon-
traram também mensagens de
texto entre os dois.

Além disso, outros membros
da família teriam dito aos poli-
ciais que o menino os questio-
nou como reagiriam se "ele esti-
vesse namorando uma pessoa

de 25 anos".
Embora a idade de consenti-

mento para relações sexuais em
Nebraska seja de 16 anos, o sexo
entre um professor e um aluno é
considerado ilegal no estado de-
vido à autoridade que um profes-
sor tem sobre um aluno, e o crime
é considerado um crime de Classe
IIA. Se condenada, Heikes pode
pegar até 20 anos de prisão. A pro-
fessora pagou fiança de $2.000, ou
seja, cerca de R$10.257 -um dia
depois de ser presa.

EUA

VERÃO: Sol com nuvens de manhã. 
Pancadas de chuva à tarde e à noite.

Manhã Tarde Noite
05:32 18:41
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